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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 3/2003
de 15 de Janeiro

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.o 2001/8/CE,
da Comissão, de 8 de Fevereiro, e procede à nona alteração
do Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro (revê a legislação
de combate à droga).

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei transpõe para a ordem jurídica interna
a Directiva n.o 2001/8/CE, da Comissão, de 8 de Feve-
reiro, que subst i tui o anexo I da Direct iva
n.o 92/109/CEE, do Conselho, relativa à produção e colo-
cação no mercado de certas substâncias utilizadas na
produção ilegal de estupefacientes e psicotrópicos.

Artigo 2.o

Alteração do Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro

A tabela V anexa ao Decreto-Lei n.o 15/93, de 22
de Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«TABELA V

Ácido lisérgico.
Efedrina.
Ergometrina.
Ergotamina.
Fenil-1 propanona-2.
Isosafrole.
3,4-Metilenodioxifenil-2-propanona.
N-ácido acetilantranílico.
Norefedrina.
Piperonal.
Pseudo-efedrina.
Safrole.

Os sais das substâncias inscritas na presente tabela
em todos os casos em que a existência desses sais seja
possível.»

Artigo 3.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovada em 21 de Novembro de 2002.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 27 de Dezembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 6 de Janeiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 2/2003

Por ordem superior se torna público que, agindo na
sua qualidade de depositário das alterações ao
artigo 43.o, segundo parágrafo, da Convenção sobre os
Direitos da Criança, aprovadas pela Resolução
n.o 50/155 da Assembleia Geral das Nações Unidas, em
Nova Iorque, em 21 de Dezembro de 1995, o Secre-
tário-Geral da Organização das Nações Unidas comu-
nicou terem sido depositados os instrumentos de acei-
tação das mesmas pelo Suriname, em 23 de Maio de
2002, pelo Chade, em 16 de Maio de 2002, pelo Iraque,
em 31 de Dezembro de 2001, pela Namíbia, em 11 de
Dezembro de 2001, pelas Baamas, em 23 de Outubro
de 2001, pela República Islâmica do Irão, em 13 de
Novembro de 2001, pelo Lesoto, em 12 de Novembro
de 2001, pela Áustria, em 1 de Fevereiro de 2002, pelo
Botswana, em 6 de Março de 2002, pela Lituânia, em
27 de Março de 2002, pela Suazilândia, em 17 de Janeiro
de 2002, pela Tunísia, em 29 de Março de 2001, pela
Malásia, em 19 de Agosto de 2002, pela China, em 10
de Julho de 2002, pelo Haiti, em 20 de Dezembro de
2000, pelo Belize, em 15 de Dezembro de 2000, pela
Estónia, em 6 de Dezembro de 2000, pelo Palau, em
26 de Abril de 2002, pelo Zimbabwe, em 27 de Agosto
de 2002, pelo Ruanda, em 19 de Setembro de 2001,
pelo Chipre, em 20 de Setembro de 2001, pelo Sudão,
em 9 de Abril de 2001, pelo Sri Lanka, em 29 de Feve-
reiro de 2000, pela República Checa, em 23 de Maio
de 2000, pelo Líbano, em 14 de Julho de 2000, pelo
Luxemburgo, em 11 de Julho de 2000, pela Zâmbia,
em 9 de Agosto de 2000, pela Geórgia, em 11 de Abril
de 2000, pelo Congo, em 28 de Fevereiro de 2000, pela
Jordânia, em 24 de Setembro de 2002, pela Roménia,
em 3 de Outubro de 2002, pelo Níger, em 24 de Outubro
de 2001, pelas ilhas Samoa, em 22 de Março de 2002,
pela Costa do Marfim, em 25 de Setembro de 2001,
pela Jugoslávia, em 4 de Outubro de 2001, pelo Jibuti,
em 21 de Setembro de 2001, pelo Kiribati, em 9 de
Setembro de 2002, pela República Árabe da Síria, em
16 de Junho de 2000, pelo Brunei Darussalam, em 28
de Junho de 2000, e pela Nova Zelândia, em 16 de
Junho de 2000, tendo o Governo deste último país decla-
rado que a aceitação das alterações não é aplicável ao
Tokelau.

As alterações supracitadas foram aprovadas para rati-
ficação pela Resolução da Assembleia da República
n.o 12/98, e ratificadas pelo Decreto do Presidente da
República n.o 12/98, ambos publicados no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 66, de 19 de Março de 1998.
Portugal tornou público que aceitou as mesmas através
do Aviso n.o 267/98, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 269, de 20 de Novembro de 1998.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 12 de Dezembro de 2002. — O Director
de Serviços, Bernardo de Lucena.

Aviso n.o 3/2003

Por ordem superior se torna público que, agindo na
sua qualidade de depositário da Convenção Relativa
às Medidas a Adoptar para Proibir e Impedir a Impor-
tação, Exportação e Transferência Ilícitas de Bens Cul-
turais, adoptada em Paris em 14 de Novembro de 1970,


